
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.971 - RJ (2013/0120381-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS CORREA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO 
AGRAVADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. PLANOS 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CADERNETAS DE POUPANÇA. IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR O 
BACEN A FORNECER OS EXTRATOS ANALÍTICOS. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA CONFORME PREVÊ O ART. 475-B DO CPC. 
1. Em se tratando de execução de sentença que concedeu expurgos 
inflacionários em razão de planos econômicos, não é dever do Banco Central do 
Brasil fornecer os extratos analíticos das contas de poupança, pois a autarquia 
"não mantinha relação direta com os depositários, tampouco tinha acesso aos 
referidos extratos bancários, que permaneceram sob a responsabilidade das 
instituições financeiras" (EREsp 1.168.267/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 30/9/11).
2. Hipótese em que a liquidação da sentença pode ser efetivada nos termos do 
art. 475-B, § 1º, do CPC.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.971 - RJ (2013/0120381-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS CORREA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO 
AGRAVADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 333-338, e-STJ) que deu 

provimento ao Recurso Especial do BACEN. 

A parte agravante sustenta que (fl. 346, e-STJ):

(...) ao fixar o ponto controvertido na demanda de embargos do 
devedor o juízo de piso invertera o ônus da produção da prova em desfavor do 
BACEN (...)

(...) porque se está a confundir o ônus da produção da prova – 
exibição dos extratos, com o ônus da prova pelo embargante – condução de sua 
tese de defesa; em outras palavras, se é certo afirmar que o BACEN não tem a 
obrigação de exibir os extratos, muito menos o teria o credor, sendo ônus do 
devedor, ao menos, requerer a intimação do terceiro – instituição financeira, para 
que exiba os extratos necessários à comprovação de sua tese de excesso de 
execução.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.971 - RJ (2013/0120381-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.4.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência desta Corte 

Superior era pacífica ao determinar que a apresentação de documentos que comprovem o 

saldo em cadernetas de poupança no período do bloqueio, pelo autor da execução, é 

suficiente para demonstrar o fato constitutivo de seu direito, cabendo ao BACEN, nos 

embargos, o ônus de provar eventuais retiradas ou possível excesso de execução. No entanto, 

a partir de 2011 surgiram julgados da Primeira Turma no sentido da necessidade dos extratos 

bancários na liquidação de sentença a fim de se apurar o quantum debeatur, e o dever de 

juntá-los aos autos é do exequente, e não incumbência do BACEN. 

Tal entendimento foi referendado na Primeira Seção por ocasião da apreciação 

de Embargos de Divergência. Eis a ementa do referido recurso: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PLANOS 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CADERNETAS DE POUPANÇA. IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR O 
BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN A FORNECER OS EXTRATOS 
ANALÍTICOS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA CONFORME PREVÊ O 
ART. 475-B DO CPC. 

1. Caso em que se discute a possibilidade de o BACEN ser 
obrigado a apresentar os extratos analíticos de conta poupança, cujo montante a 
ser atualizado estava depositado na ocasião da implementação dos planos 
econômicos, como forma de instrumentalizar os cálculos que arrimam a ação de 
execução. 

2. Nada obstante o BACEN responder pelo pagamento dos 
expurgos inflacionários devidos em razão dos planos econômicos, a aludida 
autarquia não dispõe das informações buscadas pelo credor. Isso porque ela não 
mantinha relação direta com os depositários, tampouco tinha acesso aos referidos 
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extratos bancários, que permaneceram sob a responsabilidade das instituições 
financeiras. Logo, não existem meios hábeis para que o BACEN cumpra essa 
obrigação, a não ser solicitando as informações às instituições nas quais os 
montantes estiveram depositados, o que seria ilógico. Precedente: REsp 
912.331/PR, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
1/7/2009. 

3. Poderá o credor, no entanto, obter os aludidos documentos junto 
às instituições depositárias, em conformidade com o que prevê o § 1º do art. 
475-B do CPC. 

4. Embargos de divergência providos. 
(EREsp 1168267/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/9/2011).

No mesmo sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CADERNETA DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
OBRIGAÇÃO DO BACEN EM FORNECER OS EXTRATOS ANALÍTICOS. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA A SER EFETIVADA NA FORMA DO 
ART. 475, § 1º, DO CPC. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. Em se tratando de execução de sentença que concedeu 
expurgos inflacionários em razão de planos econômicos, não é dever do Banco 
Central do Brasil fornecer os extratos analíticos das contas de poupança, pois a 
autarquia "não mantinha relação direta com os depositários, tampouco tinha 
acesso aos referidos extratos bancários, que permaneceram sob a 
responsabilidade das instituições financeiras" (EREsp 1.168.267/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 30/9/11).

2. Hipótese em que a liquidação da sentença pode ser efetivada 
nos termos do art. 475-B, § 1º, do CPC.

3. Embargos de divergência acolhidos. 
(EREsp 1135212/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/04/2013).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CADERNETA DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
OBRIGAÇÃO DO BACEN EM FORNECER OS EXTRATOS ANALÍTICOS. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA A SER EFETIVADA NA FORMA DO 
ART. 475, § 1º, DO CPC. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 

1. Em se tratando de execução de sentença que concedeu 
expurgos inflacionários em razão de planos econômicos, não é dever do Banco 
Central do Brasil fornecer os extratos analíticos das contas de poupança, pois a 
autarquia "não mantinha relação direta com os depositários, tampouco tinha 
acesso aos referidos extratos bancários, que permaneceram sob a 
responsabilidade das instituições financeiras" (EREsp 1.168.267/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 30/9/11). 

2. Hipótese em que a liquidação da sentença pode ser efetivada 
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nos termos do art. 475-B, § 1º, do CPC. 
3. Embargos de divergência acolhidos. 
(EREsp 1135212/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 2/4/2013).

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. A ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC RESTOU DEMONSTRADA. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. PLANOS 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CADERNETAS DE POUPANÇA. IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR O 
BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN A FORNECER OS EXTRATOS 
ANALÍTICOS. 

1. A controvérsia gira em torno da comprovação dos valores que 
estavam depositados em instituição financeira, na ocasião da edição planos 
econômicos denominados "Collor I" e "Collor II", a fim de instruir adequadamente 
memória de cálculo para a execução do título judicial. 

2. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que 
o BACEN não pode ser obrigado a apresentar extratos de contas bancárias dos 
clientes, porque, simplesmente, não dispunha dos mesmos, pois este tipo de 
atividade esta fora de sua alçada, uma vez que atua como órgão 
fiscalizador/regulador das atividades bancárias. 

3. "Entretanto, o credor poderá obter os referidos documentos 
junto às instituições depositárias, em conformidade com o que prevê o § 1º do art. 
475-B do CPC". 

4. Configurada a alegada violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, acolhem-se os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, 
para corrigir o erro material apontado e, em consequência, adequar o conteúdo do 
voto a sua parte dispositiva. Mantida, por conseguinte, a finalização do decisum 
que conheceu e deu provimento ao recurso especial do BACEN, sob outros 
fundamentos. 

5. Embargos de declaração acolhidos. 
(EDcl no REsp 1063633/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/8/2012).

Desse modo, reafirmo que o ônus da prova quanto à juntada dos extratos 

relativos aos valores bloqueados nas cadernetas de poupança passou a ser dos exequentes, 

que podem obter os referidos documentos nas instituições depositárias, em conformidade com 

o que prevê o § 1º do art. 475-B do CPC.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0120381-8 REsp 1.379.971 / RJ

Números Origem:  200551010260750  9400299559

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIAS CORREA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO
RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS CORREA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO
AGRAVADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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